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ATA DA 304ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte um dias do mês de dezembro do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH,  teve início a 304ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Silveira Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Hélio Gamalho Vasconcellos, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; João Aurélio, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; João Marcos Miranda de Souza, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental - GERMEN; José Roberto Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; José Augusto Passos, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia – FTIBA; Antonio Manoel Freire de Carvalho, representante da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado da Bahia – FAEB; Josemário Martins, representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia – FETAG; Irundi Edelweiss, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - SESAB; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ; Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista Grupo de Resistência às Agressões ao Meio ambiente – GRAMA. Estiveram presentes: Ana Cristina Mascarenhas, Larissa Cayres, Carla Mariane de Oliveira Souza, Eliuda Soares, Alice Kraychete e Celeste Simões da Secretaria Executiva do CEPRAM; Ana Cordeiro, Eduardo Dultra, Luis Cezar Gil, Teresa Muricy e Ruy Muricy, representantes do Centro de Recursos Ambientais - CRA; Durval Olivieri e Sarah Alves da Superintendência de Desenvolvimento, Florestas e Unidades de Conservação – SFC. Como convidados: Francisca Neta Andrade Assunção, Centro de Desenvolvimento Sustentável – Universidade de Brasília – CDS/UNB; Lívia Castello Branco, interlocutora da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR; Sergio Arcoverde, representante da Arcoverde Consultoria; Paulo Roberto Oliva, representante da empresa Mirabela Mineração Ltda; Ivan Euler de Paiva e Germano Dornelles, representantes da empresa Ocean Produção Aquática Ltda; Kiyoshi Ishida, representante da Associação Produtores Irrigantes Alto Paraguaçu. Constaram da pauta os seguintes assuntos: Apresentações: Tese de Doutorado: A participação social no licenciamento ambiental na Bahia: sujeitos e práticas sociais, Brasília - CDS/UNB; Relatório de Atividades do CEPRAM - 2006; Zoneamento Agro Ambiental em Mucugê / Ibicoara. Discussão e votação da Ata da 2ª Reunião Extraordinária, realizada em 13/12/06; Relato de Processos: Novos, adiados, destaque e diligenciados; O que Ocorrer: avocação do Processo nº 2004-005475/TEC/LL-0041 – Cooperativa dos Criadores de Camarão do Extremo Sul do Estado da Bahia – COOPEX; entrega do Certificado pelos relevantes serviços prestados como Conselheiros. O conselheiro Emanuel cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão. Comunicou que foram sancionadas pelo Governador do Estado as duas novas Leis de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, nºs 10.431 e 10.432 respectivamente. Em seguida, passou para a Dra. Francisca Neta para proferir a palestra sobre o tema constante da pauta, que iniciou agradecendo o apoio do CRA e dos conselheiros que aceitaram participar das entrevistas que subsidiaram a sua pesquisa; disse que teve como orientadora a Dra. Maria Augusta Bursztyn e co-orientadora Dra. Teresa Muricy; disse que a escolha do Estado da Bahia deveu-se pelo investimento em novas ferramentas de gestão no licenciamento ambiental, o estabelecimento de um estreito relacionamento no setor produtivo; os investimentos realizados, especialmente em recursos humanos; ressaltou que o objetivo geral da tese foi verificar em que medida a participação da sociedade ajudaria no processo decisório do licenciamento ambiental, contribuindo para o fortalecimento desse instrumento de gestão; falou como se dava o processo decisório, as questões orientadoras, o método de discurso, a estrutura da tese, as dimensões do CEPRAM e do Licenciamento; destacou a importância do arranjo institucional do Conselho e o esforço coletivo dos conselheiros e, principalmente, a participação, direta e indireta, da sociedade civil, bem como do empreendedor; por fim, destacou os fatores que dificultavam uma maior participação da sociedade como o analfabetismo, o fato dos empreendimentos se situarem em sua maioria no meio rural e o nível da linguagem utilizada na elaboração dos Relatórios de Impacto Ambiental – RIMA; disse que a questão ambiental no Brasil ainda não se apresentava como assunto prioritário e falou das dificuldades de implementação do Licenciamento Ambiental. Por fim, concluiu que o processo não era perfeito, mas em comparação com outros estados do país, o licenciamento na Bahia era muito bom e permitia a participação efetiva da sociedade. Em seguida, o conselheiro Emanuel agradeceu a Dra. Francisca e abriu espaço para perguntas. O conselheiro Hélio Gamalho ressaltou a importância do RIMA e aproveitou a oportunidade para informar que estava sendo apresentado o RIMA simplificado com linguagem adequadamente acessível, referente ao Projeto Santa Rita, no município de Itagibá, através da Companhia Baiana de Pesquisa Mineral – CBPM. O conselheiro Emanuel renovou agradecimento e parabenizou a Dra. Francisca, referindo-se também às Dras. Maria Augusta e Teresa Muricy pela contribuição. Em seguida, propôs inversão da ordem dos itens referentes às apresentações e convidou o Senhor Kiyoshi Ishida para sua Apresentação. O Senhor Ishida ressaltou que o objetivo geral do estudo era subsidiar o licenciamento ambiental de atividades agropecuárias no Agropólo Mucugê/Ibicoara, na Zona de Amortecimento do Parque Nacional da Chapada Diamantina; mostrou a área de estudos através de imagens de satélite; falou do diagnóstico sócio-ambiental; da avaliação de impacto e do prognóstico ambiental; registrou quais seriam as medidas mitigadoras; falou da gestão ambiental do agropólo, do plano de gestão ambiental e do zoneamento agroambiental; por fim, registrou que com relação àquele segmento já existiam leis referentes ao “alimento seguro”, 
voltadas para a garantia da qualidade da alimentação da população e destacou que o projeto tinha como objetivo principal praticar uma agricultura sustentável com produção integrada. Em seguida, Sr. Ishida passou para o Sr. Ruy Muricy que fez algumas considerações relativas ao proposto “Termo de Referência” para os estudos ambientais concernentes e, por fim, exemplificou como poderia ficar um Zoneamento Agroambiental. O conselheiro Irundi parabenizou os representantes da área do agronegócio e o Estado/CRA pelo fomento daquele projeto. Em seguida, o conselheiro Emanuel passou para a Sra. Maria Gravina, da SDS/SEMARH, que prestou algumas informações sobre o Decreto que seria assinado pelo Governador que tratava sobre os procedimentos de licenciamento ambiental de atividades agrosilvopastoris, produção de carvão e outras providências. Na seqüência, passou para a Sra. Ana Cristina Mascarenhas que fez um breve relato sobre as Atividades do CEPRAM no ano de 2006, demonstrando através de gráficos as atividades realizadas e registradas pela Secretaria Executiva, comparando, inclusive, com as informações acumuladas do período de 2003-2006, ou seja os quatro anos de gestão do atual governo; discorreu sobre o número de reuniões realizadas, processos analisados e aprovados, a natureza dos processos aprovados, ressaltando que a maioria ainda corresponde ao Licenciamento Ambiental, seguido dos processos referentes à fiscalização tais como recursos de multas, embargos e outros. Destacou que foram realizadas no ano de 2006 cerca 25 apresentações técnicas que subsidiaram a tomada de decisão dos conselheiros; por fim, registrou que o CEPRAM apresentou grandes avanços nos últimos 4 anos, pois fortaleceu a sua Secretaria Executiva, criou e implementou o Cadastro Estadual de Atividades Ambientalista – CEAA, criou as duas primeiras Câmaras Técnicas: a de Biodiversidade, Unidade de Conservação e Áreas Protegidas - CTBIO e a de Saneamento Ambiental – CTSA, bem como disciplinou a sua composição e forma de funcionamento, também discutiu e aprovou Normas Técnicas de importância para a gestão ambiental na Bahia. Finalmente, apresentou os novos desafios a serem enfrentados por aquele colegiado: a participação na regulamentação da nova Leis de Meio Ambiente, a renovação dos membros do Conselho, a alteração do Regimento Interno, em função da nova lei, a continuidade das discussões das políticas pública ambientais, a criação de novas Câmaras Técnicas e o fortalecimento das atuais, melhorias de estruturação da Secretaria Executiva, para atender e promover um melhor funcionamento do próprio Conselho. O conselheiro Emanuel agradeceu a apresentação e destacou que a Câmara Técnica de Biodiversidade, Unidade de Conservação e Áreas Protegidas – CTBIO estava com uma demanda muito importante de curto prazo, com isso caberia uma mobilização para que fosse realizada, o mais breve possível, uma próxima reunião para deliberação sobre os assuntos pendentes, a serem encaminhados ao Plenário do CEPRAM. Em seguida, passou para discussão e votação da Ata da 2ª. Reunião Extraordinária, que  foi aprovada com pequenos ajustes. Ato contínuo, passou para o relato dos processos novos. Houve pedido de destaque para os Processos da Companhia Baiana de Pesquisa Mineral, Acquabahia Aquacultura da Bahia e Andrade Oliveira Imobiliária e Turismo Ltda. Na seqüência, o conselheiro João Marcos solicitou adiamento do Processo nº 2004-005364/TEC/LO-0040, Andrade Oliveira Imobiliária e Turismo Ltda, justificando tempo insuficiente para análise. Passou para o Processo nº 2006-000986/TEC/LL-0013, CBPM, conselheiro relator Hélio Gamalho que apresentou informações mais relevantes sobre o empreendimento, Projeto Santa Rita, no município de Itagibá; apresentou também uma versão simplificada do RIMA do empreendimento e distribuiu exemplares para todos os conselheiros solicitando que fizesse parte do processo; apresentou o seu voto com sugestões de mudança na redação de três condicionantes: I, IX e XI, item 2. O conselheiro Emanuel colocou em discussão o voto do conselheiro Hélio Gamalho. O conselheiro Irundi perguntou qual a concentração original do minério e do concentrado. O conselheiro Hélio respondeu que o minério original era de 0,61% e irá para 12% concentrado. O conselheiro Josemário sugeriu visita da sociedade local e dos novos conselheiros a empreendimentos similares e considerou possibilidade de avocação do processo de Licença de Implantação para o CEPRAM. O conselheiro Renato Cunha solicitou pronunciamento do Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, referente ao Processo antes da Licença de Implantação. O Conselheiro Emanuel colocou em votação e foi aprovado por unanimidade. Passou para o Processo nº 2004-003170/TEC/LL-0032, Acquabahia Aqüicultura da Bahia, conselheiro relator João Aurélio, que apresentou o seu voto favorável à concessão da Licença. O conselheiro Emanuel colocou em discussão. O conselheiro Renato Cunha pediu vistas justificando a relevância da matéria para um melhor conhecimento dos demais conselheiros. O conselheiro Emanuel submeteu o pedido do conselheiro Renato à deliberação do colegiado, e todos concordaram. Naquela oportunidade o conselheiro Emanuel voltou a referir-se ao pedido de adiamento do Processo do empreendimento Andrade Oliveira Imobiliária e Turismo Ltda, feito pelo conselheiro João Marcos, e sugeriu deliberação conjunta considerando a intenção de pedido de vistas do conselheiro Renato Cunha, recomendando que fosse agilizada a análise de ambos os conselheiros do processo para retorno à pauta  e deliberação final na próxima reunião ordinária em janeiro. Em seguida, passou para os processos com pedidos de vistas na Reunião anterior: Processo nº 2006-004317/TEC/LI-0046, Ocean Produção Aquática Ltda, conselheiro revisor Renato Cunha que apresentou o seu voto solicitando diligência, justificando que fosse encaminhado ao IBAMA, para a anuência como entidade gestora da RESEX, ao Comitê Estadual da Reserva da Biosfera, para dar conhecimento, e ao CRA para uma avaliação do projeto atual, conforme solicitação da comunidade local, e ao Ministério Público; informou que teve acesso a uma denúncia feita por várias entidades, comunidade local, referente aos impactos ambientais com relação a esse tipo de projeto. O conselheiro João Aurélio registrou que estava previsto um investimento de R$ 10,1 milhões, para implantação do empreendimento em uma área de 486 ha, caracterizada como áreas de pastagem; destacou ainda que atualmente a empresa empregava 43 funcionários fixos e, com a ampliação, passaria para mais de 300 empregos;  passou outras informações sobre a visita realizada à área do projeto de carcinicultura, com a participação dos conselheiros Walmir do Carmo, José Passos e Renato Cunha; disse que puderam constatar in loco a não existência de comprometimento do ponto de vista ambiental; registrou que naquele ínterim fizeram também uma visita a Colônia de Pescadores, a pedido do conselheiro Renato; acrescentou que no local foram encontradas seis pessoas que se colocavam contra o projeto, bem como a outros similares de carcinicultura; disse que, diante dos fatos, resolveu pedir a opinião do Sr. Prefeito de Canavieiras sobre o projeto e apresentou uma gravação onde o Prefeito afirmava que faltava conhecimento técnico dos representantes da Colônia de Pescadores sobre a atividade de carcinicultura; ressaltou que as áreas que foram indicadas para esse tipo de projeto eram áreas consideradas antropizadas e disse que tinha consciência da necessidade de se preservar o meio ambiente. O conselheiro João Aurélio questionou o Prefeito, na gravação, se diante da crise do cacau, existiam outras alternativas de desenvolvimento para aquele município. O Prefeito respondeu que o “carro-chefe” para a região sempre foi a atividade de carcinicultura; destacou que atualmente os únicos empregadores do município eram a prefeitura municipal e os empreendimentos hoteleiros; falou que o que fortaleceria o desenvolvimento sócio- econômico do município seriam os empreendimentos de turismo e de carcinicultura; por fim, o conselheiro João Aurélio perguntou qual seria a opinião do prefeito sobre a RESEX; o mesmo respondeu que a RESEX inibia o desenvolvimento sócio-cultural, econômico de Canavieiras; disse que não era contra a RESEX, mas que entendia que deveria haver mais flexibilidade na área da poligonal e, acima de tudo, era preciso preservar o ser humano e fez um apelo aos conselheiros para que tratassem o assunto com muito carinho, diante das carências do município e necessidade de mais investimentos para aquele município. O conselheiro João Aurélio teceu outros comentários sobre o relato do conselheiro Renato e apontou as discordâncias entre os dois depoimentos frente aos fatos constatados. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Senhor Germano Dornelles, representante do empreendimento Ocean Ltda, que expôs sua visão pessoal do que era a proposta sustentável do empreendimento e, diante das discussões ocorridas no Conselho, disse que acreditava na seriedade daqueles representantes. O conselheiro Walmir do Carmo confirmou que a área era realmente antropizada e; sugeriu que o CRA poderia articular a anuência do IBAMA. O conselheiro Emanuel deu conhecimento da correspondência que acabava de chegar do IBAMA naquele instante encaminhada ao CEPRAM, na qual solicitava que se estabelecesse como condicionante para o licenciamento requerido pela empresa Ocean, a Anuência Prévia daquele órgão e do futuro Conselho Deliberativo da RESEX; ressaltou que já fazia parte dos procedimentos de rotina do CRA a inclusão de Artigo nos condicionantes que estabelece caber ao interessado obter Anuência e/ou Autorização de outras instâncias no âmbito federal, estadual e municipal para que a mesma alcance seus efeitos legais. Passou a palavra ao Senhor Cezar Gil, que fez esclarecimentos sobre o assunto em questão, e diante da recomendação do próprio IBAMA, sugeriu que o Conselho decidisse a respeito. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Senhor Ruy Muricy, que prestou informações complementares sobre o sistema de tratamento de efluentes e registrou que o sistema que estava sendo adotado, era o convencional usualmente adotado para atividades de carcinicultura, contemplando lagoas de decantação, com um total de quatro lagoas para uma área de 32,5 hectares, as quais iriam representar no futuro cerca de 15% da área de lâmina d´água a ser implantada; destacou que do ponto de vista dos efluentes, o empreendedor comprovou com dados técnicos que os padrões de lançamento estarão abaixo das concentrações máximas recomendadas pelas Resoluções CONAMA nºs 357 e 302, devendo ser realizado monitoramento da qualidade desses efluentes e efetuadas fiscalizações para assegurar o cumprimento desses limites. O conselheiro Renato sugeriu que o Governo fizesse o monitoramento e uma auditoria nos licenciamentos existentes na região de Canavieiras desse tipo de atividade. O conselheiro Emanuel definiu pelo encaminhamento da matéria para votação considerando os elementos apresentados na discussão dos conselheiros. Colocou finalmente o processo em votação tendo sido aprovada a Licença de Implantação do empreendimento por todos os conselheiros, exceto quanto ao voto do conselheiro Renato que pretendia diligência do processo sendo, portanto, contrário à aprovação naquele momento. Desse modo, manteve-se a redação original da minuta de Resolução elaborada pelo CRA com o Artigo rotineiramente adotado nos condicionantes, referente a outras anuências e autorizações de outras instâncias de governo, a serem solicitadas pelo empreendedor. Na seqüência, passou-se para o Processo nº 2006-007570/TEC/LL-0074, Vale do Rio da Barra Empreendimentos Ltda, conselheiro relator Roberto Celestino, que foi revisado pelo conselheiro Renato Cunha que tendo participado da visita técnica a pedido do conselheiro Melquíades o qual
 encaminhou voto concordando com a concessão da Licença de Localização. O conselheiro Renato ratificou que foi feita a visita técnica e constatado que o projeto estava de acordo com a legislação ambiental, sendo também favorável à licença de localização do empreendimento. O conselheiro Emanuel colocou em votação e a referida Licença foi aprovada por unanimidade. O conselheiro Emanuel registrou, nesse momento, a presença do novo conselheiro, Sr. Antonio Manoel Freire de Carvalho, representante suplente da FAEB, declarando-o empossado. Passou para o Processo nº 2006-001917/TEC/LL-0022, Suzano Bahia Sul e Celulose S/A, conselheiro relator Josemário Martins que apresentou voto favorável, elaborado conjuntamente com os conselheiros  Hélio Gamalho e Walmir do Carmo que participaram de visita técnica à área do referido empreendimento. O conselheiro Josemário destacou alterações e sugestões registradas no voto. O conselheiro Emanuel colocou o voto em discussão. Os conselheiros Hélio Gamalho e Walmir do Carmo fizeram suas considerações ratificando o voto favorável à licença do empreendimento; o conselheiro Walmir sugeriu que houvesse mais divulgações das ações da empresa na área social. O conselheiro João Aurélio questionou duas das sugestões que constavam no voto dos conselheiros: o pedido de carta de anuência, no caso de aquisição de terras de pequenos proprietários por município, bem como a solicitação de apresentar, na Licença de Implantação, um Plano de Recuperação de Área Degrada – PRAD, destacando que este PRAD deve ser solicitado apenas nos casos cabíveis e não genericamente colocado; discordava, portanto, da exigência de que um proprietário de porte pequeno para vender um bem privado teria que pedir anuência do Sindicato de trabalhadores Rurais. Após ampla discussão, ficou definido que a redação deveria modificada. O conselheiro João Aurélio sugeriu que a redação fosse “A empresa não poderá adquirir propriedades abaixo de 4 módulos fiscais”. Continuou as discussões e não se chegando a uma conclusão sobre a redação final o conselheiro Emanuel, com a concordância dos demais conselheiros, definiu que a redação final seria ratificada posteriormente entre o conselheiro Josemário, conselheiro João Aurélio e apoio da Secretaria Executiva. A conselheira Conceição Riccio pediu a palavra e informou que a empresa Suzano atuava como parceira na área de saúde colaborando com os municípios localizados na área de influência do projeto destinando valor em torno de R$ 6 milhões para equipamentos em unidades assistenciais, sobretudo para desenvolver ações de saúde preventiva. Ato contínuo, o conselheiro Emanuel colocou o processo em votação. O conselheiro Renato se absteve justificando que por uma questão de coerência e princípios ele deveria ser contrário, pois havia apresentado anteriormente uma proposta ao Conselho para que qualquer aumento de área de plantio de eucalipto dependesse de elaboração e aprovação do Zoneamento Ecológico  Econômico da Região e que, até aquele momento, não se dispunha desse instrumento para orientar uma política voltada a essa questão. O conselheiro Emanuel declarou que a matéria foi aprovada pelos demais conselheiros, com abstenção do conselheiro Renato Cunha. Em seguida, passou para a Pauta Suplementar concedendo a palavra ao Senhor Durval Olivieri, que fez esclarecimentos sobre uma proposta de Resolução CEPRAM que regulamentaria a supressão de vegetação em Florestas Estacionais do Estado da Bahia, objeto do Processo nº 1420060057039, do conselheiro relator Roberto Celestino; Dr. Durval disse que a referida proposta era ainda embrionária e que deveria ser submetida a uma análise mais criteriosa da CTBIO; falou que aquela futura resolução teria como finalidade viabilizar usos alternativos do solo em áreas de floresta estacional nas bacias hidrográficas dos rios Paraguaçu e São Francisco.  O conselheiro Emanuel concordou com o encaminhamento da matéria juntamente com os demais conselheiros e a matéria foi remetida para análise da CTBIO em janeiro/2007. Passou-se para o Processo nº 2006-007975/TEC/LO-0162, ME Indústria Eletrônica do Nordeste S/A, conselheiro relator Irundi Edelweiss que apresentou voto favorável. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e a Licença de Operação foi aprovada por unanimidade. Passou para o pedido de Avocação para o CEPRAM, solicitada pelo conselheiro Renato Cunha, da Licença de Implantação do projeto COOPEX, tendo como justificativa o fato de que a Licença de Localização, referente ao Processo nº 2004-005475/TEC/LL-0041 daquele empreendimento teve sua aprovação sob muita polêmica e questionamentos, merecendo uma nova avaliação do Conselho. O pedido de Avocação foi submetido ao Plenário pelo presidente e aprovado com ressalvas do Conselheiro João Aurélio. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Sra. Ana Cristina, que esclareceu que, de acordo ao Regimento Interno do CEPRAM, o novo governo teria o prazo de 90 dias para providenciar a realização de Assembléias para eleição das entidades ambientalistas e das entidades de classes, ficando assim prorrogado o mandato dos atuais conselheiros por esse mesmo período. O presidente finalizou a reunião com a entrega dos Certificados aos conselheiros e aos membros da Secretaria Executiva em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao CEPRAM e a causa ambiental do Estado da Bahia, assinado pelo Governador Paulo Souto e Secretário Vladimir Abdala Nunes. Por fim, d
esejou a todos Feliz Natal e um 2007 de boas realizações pessoais e no CEPRAM, agradecendo a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezenove horas. Eu, Eliuda Soares, lavro e assino esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 21 de dezembro de 2006.
Presentes:
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Lívia Castelo Branco – SEDUR

Maria Gravina Ogata – SDS/SEMARH
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12
2

[image: image1.png]~~
~h st

B AEEYd T
BRASIL




[image: image2.png]